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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 13/2024-L, DE 15 de fevereiro de 2024, DE AUTORIA DA Mesa Diretora

O art. 37, X, da Constituição Federal disciplina que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 (agentes políticos) somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica.

“Art. 37 […]
(...)

X – A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.”

Em consonância com o reajuste a ser aplicado aos servidores públicos do Poder Executivo Municipal, por meio do Projeto de Lei Nº 14/2024-E, esta propositura fixa o reajuste dos servidores públicos do Poder Legislativo Municipal nos mesmos 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento), considerando o IPCA referente ao período de fev/2023 a jan/2024 e o acréscimo de 0,99% concedido pelo Executivo ao funcionalismo.
Isso posto, a Mesa Diretora, por intermédio do Protocolo Nº CETSR 15/02/2024 – 17:30 1669/2024, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 13/2024-L
De 15 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre o reajuste dos servidores do Poder Legislativo Municipal.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam reajustados em 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) os vencimentos-base dos servidores do Poder Legislativo Municipal, a partir de 1º de fevereiro de 2024.

Art. 2º
As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de recursos já previstos no orçamento vigente.

Art. 3º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro de 2024.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 15 de fevereiro de 2024.
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